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§1º Os volumes medidos referidos no caput deste artigo
deverão ser registrados mensalmente e transmitidos à ANA entre
1º e 31 de janeiro do ano subsequente, bem como os volumes
mensais previstos para este ano, por meio do sistema REGLA.

§2º Caso o sistema REGLA não esteja disponível para
receber os dados da DAURH, os volumes mensais previstos
poderão ser informados por meio de correspondência encaminhada
à ANA, até 31 de janeiro.

Art. 4º A outorga de direito de uso de recursos hídricos
na agricultura irrigada deverá contemplar eficiência mínima global
no empreendimento maior ou igual a 75%.

Art. 5º Os usos de vazões médias diárias iguais ou
inferiores a 4 l/s (345,6 m3/dia) independem de outorga de direito
de uso.

Art. 6º Os prestadores de serviços de abastecimento de
água deverão possuir plano de contingência e de ações
emergenciais, com ações vinculadas a eventuais restrições de uso,
conforme normas editadas pela respectiva entidade reguladora da
política de saneamento básico, nos termos do inciso XI do art. 23
da Lei nº 11.445, de 2007, alterado pela Medida Provisória nº 844,
de 6 de julho de 2018.

Art. 7º Os usos de recursos hídricos que não estejam em
acordo com os termos desta Resolução devem ser adequados no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da sua publicação.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA

CONSELHO DE GESTÃO
DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

DELIBERAÇÃO CGEN Nº 44, DE 23 DE MAIO DE 2018

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO

GENÉTICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº

13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de 11 de maio

de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno, anexo

à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, resolve:

DELIBERAÇÃO CGEN Nº 45, DE 23 DE MAIO DE 2018

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei
nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de 11 de
maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno,
anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016,
resolve:

Art. 1º Declarar a desnecessidade de anuência ao Contrato de
Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios -
CURB - constante dos autos do processo nº 02000.002031/2015-15,
de interesse da SS Comércio de Cosméticos e Produtos de Higiene
Pessoal Ltda., CNPJ nº 07.278.350/0001-63, tendo em vista que foi
considerado que a instituição não se enquadra como a fabricante do(s)
produto(s) acabado(s) oriundo(s) de acesso ao patrimônio genético de
espécie vegetal da Família Arecaceae encontrada em condições in situ
no território nacional listados no referido processo.

DELIBERAÇÃO CGEN Nº 46, DE 23 DE MAIO DE 2018

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a
Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de
11 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no seu
Regimento Interno, anexo à Portaria MMA nº 427, de 29 de
setembro de 2016, resolve:

Art. 1º Declarar o não enquadramento da pesquisa no
âmbito da legislação brasileira, com a consequente dispensa da
necessidade de regularização das atividades de acesso ao
patrimônio genético e desnecessidade de anuência ao Projeto de
Repartição de Benefícios constante dos autos do processo nº
02000.001995/2015-46, de interesse da Universidade de Brasília -

UnB, CNPJ nº 00.038.174/0001-43, tendo em vista que o
patrimônio genético objeto das atividades de acesso de que trata o
processo é exótico, isto é, não pertence à biodiversidade
brasileira.

Art. 2º As informações constantes do Processo nº
02000.001995/2015-46, embora não transcritas aqui, são
consideradas partes integrantes deste documento.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho

Art. 1º Declarar a desnecessidade de anuência ao Contrato de
Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios
constante dos autos do processo nº 02000.002019/2015-19, de
interesse da SS Comércio de Cosméticos e Produtos de Higiene
Pessoal Ltda., CNPJ nº 07.278.350/0001-63, tendo em vista que foi
considerado que a instituição não se enquadra como a fabricante do(s)
produto(s) acabado(s) oriundos de acesso ao patrimônio genético de
espécie vegetal da Família Malvaceae encontrada em condições in
situ no território nacional listados no referido processo.

Art. 2º O CGen reitera a obrigação do usuário de regularizar
suas atividades, nos termos do art. 38 da Lei nº 13.123, de 2015,
devendo firmar Termo de Compromisso, conforme os modelos
aprovados pela Portaria MMA nº 422, de 06 de novembro de 2017.

Art. 3º As informações constantes do Processo nº
02000.002019/2015-19, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho

Art. 2º O CGen reitera a obrigação do usuário de regularizar
suas atividades, nos termos do art. 38 da Lei nº 13.123, de 2015,
devendo firmar Termo de Compromisso, conforme os modelos
aprovados pela Portaria MMA nº 422, de 06 de novembro de 2017.

Art. 3º As informações constantes do Processo nº
02000.002031/2015-15, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 246, DE 9 DE AGOSTO DE 2018

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil; e da Integração Nacional, crédito suplementar no valor de R$ 192.673.871,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, tendo em vista a autorização constante do art. 4º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018, e a

delegação de competência de que trata o inciso I do art. 16 do Decreto nº 9.276, de 2 de fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 13.587, de 2 de janeiro de 2018), em favor dos Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil; e da Integração Nacional, crédito suplementar, no valor de R$

192.673.871,00 (cento e noventa e dois milhões, seiscentos e setenta e três mil, oitocentos e setenta e um reais), para atender às programações constantes do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO I

ÓRGÃO: 39000 - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

UNIDADE: 39101 - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil - Administração Direta

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2086 Transporte Aquaviário 3.274.332
Atividades

26 784 2086 212A Dragagem de Adequação da Navegabilidade em Portos 3.274.332
26 784 2086 212A 0030 Dragagem de Adequação da Navegabilidade em Portos - Na Região Sudeste 3.274.332

F 3 3 90 0 100 3.274.332
TOTAL - FISCAL 3.274.332
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 3.274.332

CONSELHO DE GESTÃOCONSELHO DE GESTÃO
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Art. 1º Declarar a desnecessidade de anuência ao Contrato deArt. 1º Declarar a desnecessidade de anuência ao Contrato de
Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios
constante dos autos do processo nº 02000.002019/2015-19, deconstante dos autos do processo nº 02000.002019/2015-19, de
interesse da SS Comércio de Cosméticos e Produtos de Higiene
Pessoal Ltda., CNPJ nº 07.278.350/0001-63, tendo em vista que foi
considerado que a instituição não se enquadra como a fabricante do(s)
produto(s) acabado(s) oriundos de acesso ao patrimônio genético de
espécie vegetal da Família Malvaceae encontrada em condições in
situ no território nacional listados no referido processo.

Art. 2º O CGen reitera a obrigação do usuário de regularizar
suas atividades, nos termos do art. 38 da Lei nº 13.123, de 2015,
devendo firmar Termo de Compromisso, conforme os modelos
aprovados pela Portaria MMA nº 422, de 06 de novembro de 2017.

Art. 3º As informações constantes do Processo nº
02000.002019/2015-19, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL DE SÁ MARQUES
Presidente do Conselho

DELIBERAÇÃO CGEN Nº 44, DE 23 DE MAIO DE 2018

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIOO CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIOO CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIOO CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIOO CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIOO CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO

GENÉTICO - CGen, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº

13.123, de 20 de maio de 2015, e o Decreto nº 8.772, de 11 de maio

de 2016, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno, anexo

à Portaria MMA nº 427, de 29 de setembro de 2016, resolve:
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